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coNsELHo REGtoNAL DE ENFERMAGEM DE GotÁs - coREN€o

AVISO DE CONTRATAçÀO DIRETA

DtSPENSA ELETRôNtcA N. 06/2026
(Processo Administrativo no PG.2026.00.041 )

Torna-se público que o CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE GOIÁS - COREN-
GO realizará Dispensa Eletrônica com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, na
hipótese do art. 75, inciso ll, da Lei no 14.133, de 1" de abril de 2021, da lnstruçáo Normativa
SEGES/N,,lE no 67/2021 e demais normâs aplicávêis.

Data da sessáo: 0010012026
Horário da Fase dê Lances: 09h00 às 15h00 (horário de BrasíliaiDF)
Local: www.qov.br/compras
Código UASG: 926834

1. DO qBJETO .,

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da pÍoposta mais vantajosa para a
contrataçáo dê empresa sêguradora devidamente âutoÍizada pela Superintendência de
Seguros Privados - SUSEP pâra prêstação de serviços dê sêguro automotivo da frota oficial do
Conselho Regional de Enfermagem de Goiás - Coren-GO, mediante emissão de apólices de
seguro total (compreensivo), com cobertura contra colisão, incêndio, roubo, furto, danos
materiais e corporais causados a terceiros, acidentes pêssoais dê passageiros (APP),
cobertura para vidros, lanternas, faróis, retrovisores, assistência 24 (vinte e quatro) horas e
demais coberturas previstas no Termo de ReÍerência, conforme condiÉes, quantidades e
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Oireta e seus ânexos.

1.1.1. A presente dispensa eletrônica será realizada em grupo único, contemplândo
os serviços de seguro para os veiculos da frota oficial do Coren-GO, coníorme
especificaçôes constantes no Termo de Referência, devendo o licitante apresenlâr
proposta para a totalidade do objeto.

1.1.2. O licitante deverá apresentar a proposta para todos os itens conÍorme ANEXO
lll - Modelo de Proposta, observando os valores máximos estimados estabelecidos para
cada item, sendo vedada a apresentação de valores superiores aos ali indicados.

1.2. O critério de julgamenlo adotado será o menor preço global, observadas as exigências
contidas neste Aviso de ContÍatação Direta e em seus anexos quanto às especiÍicações do
objeto.

2. DA PARTICIPAçÃo NA DISPENSA ÊLETRÔNICA

2.1. A pârticipação nâ presêntê dispensâ eletrônica ocorrerá por meio do Sistêma de
Dispensa Eletrônicâ, Íerramenta iníormatizada integÍante do Sistema de Compras do Governo
Federal - Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço
eletrônico www. gov. br/compras.

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de
ContrataçÕes Públicas - PNCP, sendo automaticamente disponibilizado aos
fornecedores cadastrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - SICAF,
conforme a linha de fornecimento correspondente ao objeto desta contratação.

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou por aplicâtivo pÍóprio.
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2.1.3. O fornecêdor é responsável por todas as transações realizadas diretamente ou
por seu repÍesentante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao pÍovedor do
sistema ou ao órqão promotor do procedimento responsabilidade poÍ eventuais danos
decorrentes do uso indevido da senha, âindâ que por tercêiros nâo autorizados.

2.2. A paÍticipação e exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos
do art. 49, inciso lV, c/c o art.48, inciso l, da Lei Complementar no 123, de '14 de dezembro de
2006.

2.3. Não poderão parlicipar dêsta dispensa dê licitação:

2.3.1. aquele que não atenda às condiçôes deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)
anexo(s):

2.3.2. sociedade que desempenhe atividade incompatívêl com o objeto da dispensa;

2.3.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com
poderes expressos parâ receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.3.4. autoÍ do anteprojeto, do projeto básico ou do pÍojeto executivo, pessoa Íísica
ou jurídica, quando a contraiaÇão versar sobre obra, serviÇos ou fornecimenlo de bens a
ele relacionados;

2.3.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pêla alaboração do
projeto básico ou do pro.jeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando â contratação
versar sobre obÍa, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.3.6. pêssoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de conlratar êm decorrência de sânçáo que lhe Íoi imposta;

2.3.7. aquele que mantenhâ vínculo de natureza técnica, comercial, êconômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgâo ou entidade contratante ou com
agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalizaçâo
ou na gestão do contrato, ou que delês seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o lerceiro grau;

2.3.8. empresas controladoras, conlroladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre sii

2.3.9. pessoa ÍÍsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteÍiores à divulgaçâo do
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploÍaçáo de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.3.10. organizaçôes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão no 746/20 1 4-TCU-Plenário).

2.4. Não poderá parlicipar, direta ou indiretamente, dâ dispensa eletrônica ou da execuçâo
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da lêgislação que disciplina a malériâ, conforme § 1o do art. 90

da Lei n.o 14.133, de 2021.

2.5. O impedimento de que trata o item 2-3.6 aplica-se também ao fornecedor que atue em
substituição a outra pessoa, Íísica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade dâ sançáo â
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ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor.

2.6. A cÍitério da Administragáo e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 2.3,4 e 2.3.5 poderão participar no apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da dispensa ou ds gestão do contralo, desde quê
sob supervisão êxclusivâ dê agêntes públicos do órgão ou entidadê.

2.7. Equipâram-sê aos autores do projêlo âs empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.

2.9. Em dispensas e contratações realizadas no âmbito de pojetos e progÍamas
parcialmente financiados por agênciâ oficial de cooperaçáo estrangeira ou poÍ organismo
Ínancêiro internacional com recursos do financiamento ou dâ contrapartida nâcional, não
poderá participar pessoa física ou.iurídica que integre o rol de pessoas sancionâdas por essas
entidades ou que sejâ declarada inidônea nos termos da Lei no 14.133, de 2021.

2.1O. A vedaçáo de que trata o item 2.4, estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de intsgrante de equipê de apoio, profissional sspecializado ou
Íuncionário ou reprêsentants de empresa que prêstê âssêssoria técnica.

ffic0ren

3. .. DO INGRESSO .. NA
PROPOSTA INICIAL

OISPENSA :, ELETRÔNICA E DO ...CAOASTRAMENTO DA

3.1. O ingresso do fornecedor na disputâ dâ dispensa eletrônica ocorrerá com o
cadaslramento de sua pÍoposta inicial, nâ forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de ContrataÇão Direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a
descrição do objeto ofertado, a mârcã do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto,
até a data e o horário estabelecidos para abeÍtura do procedim6nlo.

3.3. Todas as especificaçóes do obleto contidas na proposta, em especial o preço ou o
desconto of6rtado, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores proposlos êstarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente nâ execução do objeto;

3-4.2. Os preços ofertados, lanto na proposta inicial, quanto na etapa de lancês,
serão de exclusiva responsabilidade do Íornecêdor, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro prêtexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percêntuais
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondênte à média dos efetivos rêcolhim€ntos
da empresa nos últimos doze meses.

3.6. lndependentemente do percentual do tributo que constar da plânilha, no pagamento
seráo retidos na fonle os percentuais estabelecidos pela legislação vigBnte.
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2.8. O disposto nos itêns 2.3.4 e 2.3.5 não impede a dispensa ou a contratação de serviço
que inclua como encargo do contratado a elâborâção do projelo básico e do pÍojeto executivo,
nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execuÇão.

3.4.1. A proposta dev€rá conteÍ declarãçáo dê quê compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
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3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,
assumindo o proponente o compromisso de executaÍ os serviços nos seus termos, bem como
de fornecer os mâleriais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quãntidades
e qualidades adequadas à períeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a g0 (noyêntâ) dias, a contar da data
de sua apresentâção.

3.9, No cadastramento da proposta inicial, o fornêcedor deverá, também, assinalâr Termo
de Aceitação, em campo próprio do sistêma eletrônico, relativo às seguinles declaÍaçôes:

3.9.1. que inêxistem fatos impeditivos para sua habilitaçáo no certame, ciente da
obrigaloriedade de declarar ocorrências posterioíes;

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de
Contrataçáo Direta e seus anexos;

3.9.3. que se responsabiliza pelas transaçõês que Íoíem eÍetuadas no sistema,
assumindo-as como flrmes e verdadeiras;

3.9.4. qus cumpre âs exigências de resêrvâ dê cargos para pessoa com deficiência e
paÍa reabililado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

3.9.5. quê náo empÍega mênor de 18 anos em trabâlho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 ãnos, na
condiçáo de aprendiz, nos termos do arl. 7", inciso XXX|ll, da Constituiçâo; e

3.9.6. náo possui empregados executando trabalho degradanle ou Íorçado,
observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do art. go da
Constituiçáo Federal.

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema êletrônico, que cumpre os requisitos eslabelecidos no artigo 16 da Lei no j4.'133, de
2021.

3.'11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deveÍá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no j23, de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento Íavorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o
disposto nos §§ 1o ao 3" do arl. 4o, da Lêi n.o 14.133, de 202't.

4; DA FASE DE LANCES.

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão
pública sêrá automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e
sucessivos, exclusivamentê por meio do sislema eletrônico, sendo encerrado no horário de
Ílnalização de lances também já prevjsto neste aviso.

4,2. lniciada a êtapa competitivâ, os fomecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente iníormados do seu
recebimento e do vâlor consignado no regislro.

4.2.1. O lance deverá ser oÍertado pelo valor unitário do item
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4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto
supeÍior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.'1. O Íornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguals ou superiores ao lance
que esteja vencêndo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e
registrado pelo sistema, sendo tâis lances definidos como "lânces intermêdiários" para
os Íins deste Aviso de Conlratação DiÍeta;

4.3.2. O intervalo minimo dê difsrença de valorês ou percentuais €ntrê os lances, quê
incidirá tanto em relaçáo aos lances intêrmediários quanto em relação ao lance que
cobrir a melhor oferta, será de RS 0,01 (um centavo).

4.4. Havendo lancês iguais ao menor já ofertado, prêvâlecerá aquele que foí recebido e
registrado pÍimeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apíesente lances, concorrerá com o valor de suâ proposta.

4.6. Durante o procedimênto, os fornecedorês serão informados, em tempo real, do valor do
menor lancê ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a Íase de lances, haverá o
seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistemã, em ordem
crescente de classificação.

4.7 .1. O enceíramento da fase de lances ocorrerá de forma âutomática pontualmente
no horário indicado, sem qualquer possibilidade de proÍrogação e não havendo tempo
aleatório ou mecanismo similar.

5, DA FASE DE JULGAMENTo E AGEITAçÃo DAs PRoPosTAs

5.1. EnceÍrada a fase de lances, quândo a proposta do primeiro colocâdo peÍmanecer
acima do preÇo máximo ou abaixo do desconto definido para a contÍatação, o agente de
contrâtâção poderá negociar condições mãis vantajosas.

5.1.'1. Nesle caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha
apresentado o mênor preço ou o mâior desconto, para que seja obtjda a melhor proposta
compatível em relagáo ao estipulado pela Administraçáo.

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
exclusivamente por meio do sislema, respeitada a ordem de classiÍicaÇão, quando o
primeiro colocado, mesmo após a negociação, Íor desclassiflcado em razão de sua
proposta permaneceí acima do preço máximo ou abaixo do desconto deÍinido para a
contratação.

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociâçáo, se houver, o resultado será divulgado â
todos e registrado na ata do procêdimento da dispensa eletrônica, devendo esla ser anexada
aos autos do processo de contrataçào.

5.3. Constatada a compatibilidadê entre o valor da propostâ ê o estipulado para a
contrataçáo, será solicilado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao úttimo lance
ofeíado ôu ao valor negociado, se for o caso, acompanhadâ dos documentos complementares
nec€ssários.

5.3.1. O fornecedor será convocado paía encaminhar a proposta ajustada no prâzo
de 2 (duas) horas, contâdo da solicitaçáo realizadâ pelo Agente de Contratâçáo no
sistema, prorrogável poÍ iguãl período, mediântê solicitação justificada apresentada
ântes do término do prazo e aceita pela Administração.
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5.3.2. Para o envio da proposta ajustada, o Íornecedor poderá utilizar o modelo
conslânte do Anexo llldeste Aviso.

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houvêr, o âgente de conlrataÇão verificará se o
íornecêdor provisoriamênte classificado em primeiro lugar atendê às condjções de participação
no ceÍtâme, conformê previsto no art. í 4 da Lei n" 14.13312021, legislaçâo correlata e nos itêns
2.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeÇa a
paÍticipação no processo de contratâçáo diretâ ou â futura contrataçâo, mediantê â consulta
aos seguintes cadaslros:

5.4.1. STCAF;

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoíia-Geral da União (https/www.poÍtaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

5.4.3. Cadastro Nacional de Emprêsas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.podâltransparencia.aov.brisancoes/cnep).

5.5 A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa fornecedora.

5.5.1. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei n'8.429, de 1992,
também ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da êmpresa fornecedora, se
houver, por força do aí. 12 da citada lei.

5.6. Para a consulta de licitântes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas
ao CEIS, CNEP e Lista de licitantes inidôneos pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
do TCU.

5.7. Câso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência dê Ocorrências
lmpeditivas lndiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve Íraude por partê das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN no 312018, atl.29,
caput).

5.7 .1. A tentativa de buda será veriÍicada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (lN n" 3/2018, art.29, §1");

5.7.2, O fornecedor será convocado para manifestâçáo previamente a umâ êvêntual
desclassiflcação. (lN n" 3/2018, art. 29, §2")-

5.7.3. Constatada a êxistência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por

Íaltâ de condiçáo de participação.

5.8. Caso o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de
algum tratamento fâvorecido às ME/EPPS ou tenha se vâlido da aplicação dâ margem de
preferência, o Agênte de Contratação vêriflcará se o fornecedor faz jus ao benêfÍcio aplicado.

5.9. Verificâdâs as condiçóes de paÍticipação, o Agente de ConlrataÉo êxaminará a
propostâ classiÍicada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relaçâo ao máximo estipulado para contratação nesle Aviso de Contratação Direta e
êm seus anexos.

5.10. Será desclassiÍicada a proposta vencedoÍa que

5.10.1. não ênviar a proposta adequada ao úllimo lance ofertado, ou após a
negociaçáo;

5.í0.2. conlivervícios insanáveis;
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5.10.3. não obedecer às especiÍicaçôes técnicas pormenorizadas neste aviso ou em
seus anexos:

5.10.4. apÍesentar preços inexequivêis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;

5.10.5. nâo tiver sua exequibilidade demonstradâ, quando exigido pela Adminislragáo;

5.10.6. náo cumpra os critérios de aceitabilidade de preços deflnidos no Termo de
Referência;

5.10.7. apresentâr desconformidade com quaisquer outras exigênciâs deste âviso ou
seus ânexos, desde que insanáyel.

5.1í. Ouando o Íornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suÍicientes para executar a contento o objeto, será considerada inexêquÍvel a proposta de
preços ou menor lance que:

5.11.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zeÍo, incompatíveis com os pÍeços
dos insumos e salários de mercâdo, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o
alo convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a mâteriais e instalações dê propriedade do próprio Íornecedor, parâ os quais
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneraçáo;

5.11.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis,
medidas provisórias e convenções coletivas de trabâlho vigentes.

5.'12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposla de prego, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, podêrão ser eÍetuadas diligências, para que
o fornecedor comprove a exequibilidade da pÍoposla.

5.13. Erros no preenchimento da planilha não constituêm motivo para a desclassiÍicação da
proposta. A planilha poderá ser a.iustada pelo Íornecedor, no pÍazo indicâdo pelo siÁtema,
desde que nâo haja majoraÇão do preço.

5.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a subslância das propostas;

5.13.2. Considerâ-se eÍro no prêênchimento da plânilha passível de correção, por
exemplo a indicação de recolhimento de impostos e contribuiçôes na forma do Simples
Nacional, quando náo cabível esse regime.

5.14. Pâra fins de análise dâ proposta quanto ao cumprimento das especificaçóes do obieto,
poderá ser colhida a maniÍestação escrilâ do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no ob.ieto.

5.15. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, s6rá examinada a proposta ou
lânce subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classiflcação.

5.16. Havendo necessidade, a sessão seÍá suspensa, informando-se no "chat" a nova data e
horário para a sua continuidade.

5.17. EncerÍada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a Íase de habilitaçáo,
observado o disposto neste Aviso de Contrataçáo Direta.
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§. DA FASE DE HABIL]TAçÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos ârts.62 a 70
dã Lei no 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do Íornecedor
mais bem classificado na fase de lances.

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por
ele abrangidos.

6.2.1. É dever do Íornecedor atualizar previamente as comprovaçôes constantes do
SICAF para que este.iam vigentes na data da abertura da sessão públicâ, ou encaminhar,
quando solicitado, a respectiva documêntaçáo atualizada.

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitaÇão do Íornecedor,
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograÍ êxilo em
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementâres, indispensáveis
à conÍirmaçâo dos.iá apresentados paÍa a habilitaçáo, ou dê documentos não constantes do
SICAF, o foÍnecedor será convocado a encâminhá-los, em formato digital, por mêio do sistema,
no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

6.4. Encerrado o pnzo paÍa envio da documentação de que trata o itêm 6.3, poderá sêr
admitida, medianle solicitâçáo do Agente de Contrataçáo, â título de diligência, a apresentação
de novos documentos de habilitação para:

6.4.1. a aferição das condições de habilitaçâo da licitante decorrentes de fatos
existentes à época da abertura do certame;

6.4.2. atualizâçâo de documentos cuja validâde tenha expirado após a data de
recebimento das propostas;

6.4.3. a apÍesentação de documentos de cunho declaratório emitidos unilateralmente
pela licitante.

6.5. Somenle haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mêdiantê apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.

6.6. Não serão aceitos documenlos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permilidos.

6.7. Se o fornecedor for a matriz, lodos os documenlos deverão estar em nome da matriz, e
se o fornecedor for a Íllial, todos os documentos deverão estar em nome da Íilial, exceto para

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própÍia natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.8. Serão aceitos registÍos de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diÍerenças de
números de documentos pêrtinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando Íor comprovâda a
centralizaçáo do recolhimento dessas contÍbuições.

6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamênte os documentos exigidos, a sessâo
será suspensa, sendo informada â nova data e horário para a sua continuidade.

6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovâr sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido nestê Aviso de Contratação Direta.
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6.11 . Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitâdo.

7. DA CONTRÂTÀçÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pêla contrâtâção, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O âdjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contâdos a pârtir da data de sua
convocaçáo, parâ assinar o Têrmo de Contrato OU aceitar instrumênto equivalenle, conÍoÍme o
caso (Nota de Empenho/Caía Contrato/AutoÍizaÇão), sob pena de decair o direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.3. Na âssinatura do contrato ou do instrumênlo equivalente será exigida a comprovação
das condições de habilitação e contrataçáo consignadas neste aviso, que deveráo ser
mantidas pelo fornecedor durante a vigênciâ do contrato.

8. INFRAçÕES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

8.'1. Comete inírâção administrativa o fornecedor que praticar quajsquer das hipóteses
previstas no art. 155 da Lei no 14.133, de 202'1, quais sejam:

8.1 .1. dar causa à inexecução pârcial do contrato;

8,1.2, dar causa à inexecuçáo pârcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao inteÍesse coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o ceÍtame;

8.1 .5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justiíicâdo:

8.1.6. nâo celebrar o contrato ou não entrêgar a documentação exigida para a
conlrataçâo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposla;

8.1.7. enseiâr o retardamento da execução ou dâ entÍega do objeto da licitâção sem
motivo justilicado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentaçâo falsa exigida para o cêrtame ou prestar
declaraçáo Íalsa durante a diSpênsa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou prâticar ato fraudulento na execução do contrãto;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou comeler fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entÍe outros, a declârâção falsa
quanto às condições de participaçào, quanlo ao enquadramento como ME/EPP ou
o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após
o encerÍamento da fase de lances.

8.1.'l 1. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objelivos deste certame;
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8.1.12. pÍaticaÍ ato lesivo previsto no aí. 5o da Lei n' 12.846, de 10 de agosto de 2013;

8.1 .1 3.

8.2. O íornecedor quê cometer qualquer das infraçóes discriminadas nos subitens
anteriorâs ficará sujeito, sem píêjuízo da responsabilidade civil e criminal, às sêguintes
sançóes:

E.2.1. Advertência pela infração prevista no subitem 8.'1.1 deste Aviso, quando náo se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.2. Multa de 30% (trintâ por cento) sobre o valor estimado do item ou grupo
prejudicado pela conduta do fornecedor, pela prática de qualquer das infrações previstas
nos subitens 8.'1.1 a 8.1.12,

8.2-3. lmpedimento de licitaÍ e contÍatar no âmbito da AdministÍâção Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 dêste Aviso de Contratação Direta, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.4. Declaração de inidoneidade parâ licitar ou contratar, que impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Públicâ dketa e indireta
de lodos os entes federativos, pêlo prazo mÍnimo de 3 (lrês) anos e máximo de 6 (seis)
anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que
justiÍiquem a imposição da penalidade mais grave.

8.3. A aplicaçáo das sançoes previstas neste Aviso de Contratação Dirêta não êxclui, em
hipótese âlguma, a obrigação de reparaÇáo integral do dano causado à Contrãlânte (art. í56,
§e),

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativâmente com a
multa (art. 156, §7o).

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de '15

(quinze) dias útêis, contado da data de sua intimaçáo (art. 157)

8.6. Se a multa aplicada ê as indenizâçõBs cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventuâlmente devido pelo Contratanle ao Contratado, além da perda desse valor,
a diferençâ será descontada da gaÍantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8).

8.7. Previamente ao êncaminhamento à cobrança judicial, a mufta poderá ser recolhida
administrativamente no píazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicaçâo enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sançóes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla dsfesa ao Contratado, observândo-se o procedimento previsto no caput
€ parágrafos do art. 158 da Lêi no 14.133, de 2021, paru as penalidades dê impedimento dê
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.9. Na aplicação das sançôes serão considerados (art. 156, §1o)

8.9.1 . a natuÍeza e a gravidade da infraÇão cometida;

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.9.3. âs circunstâncias agravantes ou alenuantes;
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8.9.5. a implântação ou o aperfeiçoamento dê programa de integridade, coníorme
noímas e orientações dos órgáos de controle;

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em
outras leis dê licitações ê contratos da Administração Públicâ quê também ssjam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12.846, de 10 de agosto de 20'13, serão apurados e julgados
conjuntamentê, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridadê competentê
definidos na Íeferida Lei (art. 159).

8.11. A personalidade jurídica do Contralado podeÍá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patÍimoniâ|, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios
com podeÍes de administraçáo, à pessoâ jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo
com relaçáo de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contrâtado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160).

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, inÍormar e manter âtualizados os dâdos relâtivos às sanções poÍ ele
aplicâdas, pâra fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Emprêsâs Punidas (Cnêp), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161 ).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratâr e declaraçáo de inidoneidade para
licitar ou contratar são passÍvêis de reabilitação na formâ do âÍ1. 163 da Lei n' 14.'133, de 2021.

8.14. As sanções poÍ atos praticados no decorrer da contrâtação estão previstas nos anexos
a este Aviso.

9. DAs DtsPosrçÕEs cERArs "'

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassiÍicados ou inabilitados
(procedrmento fracâssado), a Admlnislração poderá:

L1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pêsquisa de preços que
serviu de basê ao procedimento, se houver, pÍivilegiando-se os mênores preços, sêmpre
que possível, e desde quê atendidas as condiçóes de habilitação exigidas;

9.1.2.1. No caso do subitem ântarior, a contrataçáo será operacionalizada fora
deste procedimento;

9.1.3. fixat pnzo para que possa haver adequação das propostas ou da
documentação de habilitação, conforme o caso.

9.2. As providências dos subitêns 9.1.1 e 9.1 .2 também poderão ser utilizadas ss não
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.3. Hâvendo a necessidade de realizaÇão de ato de qualqueÍ natuÍeza pelos fornecedores,
cujo prazo náo conste deste Aviso de Contrataçâo Direta, deverá seÍ atêndido o prazo indicado
pelo agente competentê da Administração na respectiva notiÍicâção.

O
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9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decoríente da perda do negócio diante da inobservância de quaisqueÍ mensagens emilidas
pela Administração ou de sua desconexâo.

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supervênientê que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente êstabelecido, desdê que não
haja comunicação em contrário.

9.6. Os horários estabelecidos na divulgaçáo deste procedimento e durante o envio de
lances observarão o horário de BrasÍlia-DF, inclusive para contagêm de tempo e registro no
Sislema e na documentação relativa ao procedimênto.

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administraçáo poderá sanaÍ eíros ou
íalhas que não alterem a substância das propostâs, dos documentos e suâ validade jurídica,
mediante despâcho fundamentado, registrado em ata e acessÍvel a todos, atÍibuindo-lhes
validâde e eficácia para Íins de habilitação e classiÍicaçáo.

9.E. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em Íavor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
compÍomelam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a Íinalidade e a
seguÍança da conlrataçáo.

9.9. Os Íornecedores assumem todos os custos dê preparação ê apresentação de suas
propostas ê a Administrâção náo será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.'10. Em caso de divergência entre disposiçôes deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compoem o processo, prevalecerão as disposiçóes deste Aviso.

9.11. Da sêssão públicâ será divulgada Ata no sistema eletrônico

9.12. Este Aviso está disponibilizado, na íntegra, no endereço
www.gov.brlcompras/pt-br e no site oÍicial do
www.corengo.org.br/categoria/licitacoes/, com vista Íranqueada âos interessados.

eletrônico
coren/GO

9.13. Para demais esclarecimentos, entrar em contato pelo e-mail licitacao@corengo.org.br
ou pelo número (62),3242-2018.

9.14. lntegram estê Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintês
anexos:

9.14.1

9.14.2

9.14.3

ANEXO I - Termo de Referência;

ANEXO ll - Minutã do Contrato;

ANEXO lll - Modelo dê Proposta.

Thiago Moura Marra
Agente de Contrataçáo

Goiânia, '10 de julho de 2026
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